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Os limites estabelecidos na legislação anterior, relativamente à conduta dos motoristas nas vias públicas, são suficientes para impedir os desatinos do trânsito. 



Basta apenas que se executem aquelas determinações legais com rigor, mas sem os excessos da lei 11.705, de 19/06/08.



Os motoristas sob os efeitos do álcool, portanto expostos a cometer irregularidades, devem ser punidos severamente, embora essa providência quase  nunca foi preocupação das autoridades.  



Tem-se conhecimento de exigências esdrúxulas em relação  a motoristas que ingerem pequena quantidade de álcool e que NUNCA, em HIPÓTESE  ALGUMA, perdem o necessário controle emocional e são draconianamente multados ou presos porque ultrapassaram os limites da Lei 11.705, de 19 de junho de 2008. 



Para se chegar ao absurdo da nova lei, basta que se tenha em conta a ocorrência  que envolveu um padre na região de Ribeirão Preto que, após celebrar duas missas e tomar o vinho da consagração, só não foi preso pela Polícia, porque foi reconhecido por um policial seu amigo e  que admitiu que a embriaguez decorria do vinho das missas celebradas. 



Um cidadão que ingere uma lata de cerveja ou um copo de vinho jamais praticará qualquer irregularidade no trânsito. Todavia, se surpreendido com o controle do bafômetro, será considerado um marginal.



O Congresso Nacional tem-se louvado em manifestações alienígenas de alto nível, para aplicá-las entre nós, só não o fazendo no  espelhamento de legislação específica das nações mais avançadas  do mundo, que contemplam a permissão do controle da graduação alcoólica, variando de 6 a 8 decigramas por litro de sangue. 



Nunca é demais ter presente que os excessos da lei levam ao ridículo e se prestam, com o passar do tempo, para torná-la inócua. 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela  para os Senhores Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que promovam as medidas necessárias ao abrandamento da Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008, que prevê, para os motoristas,   limite de 2 (dois) decigramas de álcool por litro de sangue, determinando que, acima de 6 (seis) decigramas, correspondente a uma lata de cerveja, será crime com pena de até 3 (três)   anos de prisão. 



Sala das Sessões,  18/8/2008



a) Celino Cardoso
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